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Referencial Teórico

• Gestão intersetorial; 

• redefinição conceitual e operativa das políticas públicas, que passam a exigir a 
integralidade na formulação e a transversalidade como lógica de 
implementação(Gomà, 2003)

• Dimensão Substantiva – exigência de integralidade na concepção do problema, que 
advém de uma visão multidimensional – Aspectos Dialógicos e Colaborativos;

• Dimensão Organizacional – exigência de novas dinâmicas de organização e participação 
nos processos de governo na lógica da transversalidade – Aspectos Organizacionais 
e  Cooperativos.



Referencial Teórico

• Arranjos Institucionais (Gomide e Pires, IPEA 2014):

É entendido como o conjunto de regras, mecanismos e processos que definem a forma

particular como se coordenam atores e interesses na implementação de uma política pública

específica.



ETAPA 1 - Esquema analítico de arranjos de gestão intersetorial
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Avaliação dos Arranjos Institucionais

• Proposta de classificação dos arranjos;

• I – GESTÃO INTERSETORIAL RESTRITA ou NORMATIVA; 

• II – GESTÃO INTERSETORIAL AMPLIADA ou POLÍTICA;

• III – GESTÃO INTERSETORIAL COORDENADA ou ORGANIZACIONAL;

• IV – GESTÃO INTERSETORIAL PLENA ou OPERATIVA.  



Estudo de Caso PNPS

• Análise do Aparato Normativo – Portaria MS/GM n°687/2006 e  n°

2.446/2014 e documentos instrutivos

• Análise dos Planos Estratégicos e Relatórios de Gestão 2012_2015

• Institucionalização, implementação e qualificação da PNPS



PNPS

• Política transversal, integrada e intersetorial que fizesse dialogar as diversas 

áreas do setor sanitário, os demais setores do Governo, os setores privados e 

não-governamental e a sociedade, compondo redes de compromisso e 

corresponsabilidade quanto à qualidade de vida da população, de forma que 

todos fossem partícipes no cuidado com a saúde (BRASIL, 2009b).



Ações Intersetoriais

• Plano de Ação para o Enfretamento da Violência Contra a Pessoa Idosa (2005); 

Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (2006); Lei Maria da 

Penha (2006), Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (2009); 

Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais - LGBT (2008), Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher (2004); 

Plano de Enfrentamento das DCNT´s (2011-22); Política Nacional de Controle do 

Tabaco, Projeto Vida no Trânsito;  PSE; Programa Academia da Saúde; Política de 

Saúde Integral das populações dos campos, das águas e das florestas (2013); Política 

de Saúde dos Povos Indígenas (99); PNAN (99-2011)



Governança

• Programa de Acompanhamento e avaliação de resultados (E-car)

• Colegiado Executivo e Ampliado

• GT- VS – avaliação dos processos de descentralização (MS, ANVISA, 

CONASS e CONASEMS) - CIT

• CTA – assessoria técnica e científica

• CEAM – SNVS

• + 50 Instâncias Intersetoriais e 



Portaria MS n°687/2006 

Componentes Aspectos dialógicos e colaborativos Baixa Média Alta
1         Princípios voltados à análise de determinantes e condicionantes sociais de forma

ampliada e multidimensional;
1

2       Mobilização de setores governamentais, organizações de usuários e redes de

serviços dos diferentes atores sociais e grupos de interesses; 
0,25

3        Parâmetros de representatividade, participação e controle social; 0,25

4        Critérios voltados à organização territorial e/ou por temática, e não setoriais de

intervenção de atendimento; 
1

5         Agenda e fluxos sistemáticos de diálogo e comunicação entre os atores, visando ao

monitoramento participativo e ao controle democrático como subsídios à tomada de

decisão e à construção das estratégias de intervenção. 

0,25

6         Interação e publicização de informações entre os setores sociais e níveis de governo; 0,25

7        Apoio à produção colaborativa e compartilhamento de saberes e conhecimentos para 

os diferentes atores na perspectiva de educação continuada.
0,5

Aspectos organizacionais e cooperativos
1         Diretrizes normativas de articulação e perspectiva de planejamento entre os setores

governamentais e atores sociais (atuação multilateral);
1

2         Instâncias transversais de consenso e pactuação interinstitucionais (Arranjos de

Governança, Comitês, Câmaras, Grupos Gestores);
0,25

3        Descentralização dos processos e atividades entre os diferentes níveis de governo

(atuação multinível); 
1

4         Atribuição de competências intersetoriais e implicação dos setores sociais e redes

de serviços;
0,5

5         Institucionalização de espaços de coordenação intrasetorial (Estruturas de

coordenação e/ou equipe intersetoriais permanentes, grupos técnicos de trabalho –

Organograma formal e informal);

1

6         Constituição e/ou acionamento de conselhos representativos e democráticos de

políticas públicas;
0,25

7         Desenvolvimento de inovações e práticas para a integração de indicadores

gerenciais, recursos econômicos e financeiros (Termos e Acordos de Cooperação,

Convênios e outras parcerias).

0,5

Integralidade

Transversalidade



Portaria MS n°687/2006 - Gestão Intersetorial Coordenada ou Organizacional



Portaria MS n°2.446/2014 

Componentes Aspectos dialógicos e colaborativos Baixa Média Alta
1         Princípios voltados à análise de determinantes e condicionantes sociais de forma

ampliada e multidimensional;
1

2       Mobilização de setores governamentais, organizações de usuários e redes de

serviços dos diferentes atores sociais e grupos de interesses; 
0,25

3        Parâmetros de representatividade, participação e controle social; 0,5

4        Critérios voltados à organização territorial e/ou por temática, e não setoriais de

intervenção de atendimento; 
1

5         Agenda e fluxos sistemáticos de diálogo e comunicação entre os atores, visando ao

monitoramento participativo e ao controle democrático como subsídios à tomada de

decisão e à construção das estratégias de intervenção. 

0,5

6         Interação e publicização de informações entre os setores sociais e níveis de governo; 0,5

7        Apoio à produção colaborativa e compartilhamento de saberes e conhecimentos para 

os diferentes atores na perspectiva de educação continuada.
0,5

Aspectos organizacionais e cooperativos
1         Diretrizes normativas de articulação e perspectiva de planejamento entre os setores

governamentais e atores sociais (atuação multilateral);
1

2         Instâncias transversais de consenso e pactuação interinstitucionais (Arranjos de

Governança, Comitês, Câmaras, Grupos Gestores);
0,25

3        Descentralização dos processos e atividades entre os diferentes níveis de governo

(atuação multinível); 
1

4         Atribuição de competências intersetoriais e implicação dos setores sociais e redes

de serviços;
0,5

5         Institucionalização de espaços de coordenação intrasetorial (Estruturas de

coordenação e/ou equipe intersetoriais permanentes, grupos técnicos de trabalho –

Organograma formal e informal);

1

6         Constituição e/ou acionamento de conselhos representativos e democráticos de

políticas públicas;
0,25

7         Desenvolvimento de inovações e práticas para a integração de indicadores

gerenciais, recursos econômicos e financeiros (Termos e Acordos de Cooperação,

Convênios e outras parcerias).

0,5
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Transversalidade



Portaria MS n°2.446/2014 - Nível VI - Gestão Plena ou Operativa





Visão do Arranjo Institucional 2014
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Considerações Finais

• Foco na articulção intrasetorial e multinível

• Direcionamento para dimensão comportamental em detrimento da dimensão social

• Revisão da estrutura institucional e ampliação dos canais de participação;

• Melhor  articulação e coordenação das Políticas Intersetoriais do Setor Saúde;

• Funcionamento efetivo dos comitês e instâncias intersetoriais;  

• Agendas Transversais x Ações isolada de políticas específicas;

• Análise do perfil e qualificação dos gestores;

• Governabilidade dos representantes

• Autonomia dos Estados
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